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Resumo
O objetivo deste estudo foi verificar as estratégias de enfrentamento da violência de gênero, os fatores e recursos 
utilizados pelas mulheres de Ji-Paraná (RO). Método: trata-se de um estudo qualitativo, exploratório, de caráter 
descritivo, com amostra composta por quatro mulheres, vítimas de violência doméstica por parte de seus parceiros, 
atendidas pelo Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS) da cidade de Ji-Paraná (RO), com 
idades entre 27 e 45 anos, a partir de entrevista semiestruturada; para a análise dos dados, utilizou-se a análise de 
conteúdo de L. Bardin. Foram identificadas as seguintes estratégias de enfrentamento, por categorias: relacional e 
social, psicológica, jurídico/legal e religiosa, todas focadas no enfrentamento do problema e na emoção diante de 
tal experiência. Conclui-se que as mulheres têm utilizado as políticas públicas como forma de enfrentamento, assim 
como o uso de estratégias sociais e psicológicas, tais como busca de suporte social e religioso.
Palavras-chave: violência de gênero; políticas públicas; estratégias de enfrentamento.
Strategies to Combat Gender-Based Violence in Women of Ji-Paraná, Rondonia
Abstract
The objective of  this study was to identify the strategies, factors and resources used by women of  Ji-Paraná (state 
of  Rondonia) for coping with gender violence. This was a qualitative, exploratory, and descriptive study. The sample 
was composed of  four women, ages 27 to 45 years old, who were victims of  domestic violence by their partners 
and assisted by the Specialized Reference Center for Social Assistance in the city of  Ji-Parana. Data were collected 
through semi-structured interviews and analyzed through L. Bardin’s Content Analysis. We identified the following 
coping strategies per categories: Relational and Social, Psychological, Legal and Religious strategies, all of  them 
focused on coping with the problem and with the emotions produced by the experience. We conclude that women 
have resorted to public policy as a way of  facing the problem and used social and psychological strategies such as 
seeking social and religious support.
Keywords: gender violence; public policies; coping strategies.
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Introdução
A violência de “gênero” é um problema mundial ligado 
ao poder, privilégios e controle masculinos; atinge as mu-
lheres, independentemente de idade, cor, etnia, religião, 
nacionalidade, opção sexual ou condição social. Tem efei-
to sobretudo social, pois afeta o bem-estar, a segurança, 
as possibilidades de educação e desenvolvimento pessoal 
e a autoestima das mulheres (Blay, 2003).
O conceito de enfrentamento tem sido importante 
para a psicologia, no sentido de entender a adaptação 
do indivíduo a diferentes fases do desenvolvimento e a 
situações estressantes, considerando as estratégias usadas 
para lidar com os conflitos e os comportamentos de 
enfrentamento no sentido de determinantes cognitivos 
e situacionais (Nunes, 2010).
Nesse sentido, a presente pesquisa definiu como 
problema de investigação identificar quais as estratégias ado-
tadas pelas mulheres de Ji-Paraná (RO) para enfrentar a 
violência cometida pelos parceiros. Como hipótese, propôs-
-se que as mulheres têm utilizado as políticas públicas 
criadas especificamente para elas, tais como denúncia e 
processo legal, além de usar estratégias sociais e psico-
lógicas, como a busca de informações e suporte social, 
religioso e psicológico.
O desenvolvimento da pesquisa justifica-se pela atua-
lidade do tema e pela necessidade de desenvolvimento de 
pesquisas nesse âmbito. Para a sociedade, esta pesquisa 
poderá contribuir com novas informações que poderão 
colaborar para a utilização de estratégias adequadas de 
enfrentamento à violência de gênero.
Para a psicologia, este estudo contribui com novos 
dados que poderão ajudar em novas pesquisas voltadas 
para as estratégias de enfrentamento à violência de gêne-
ro, em especial no município de Ji-Paraná e região. Este 
estudo também incrementará o acervo sobre o tema. 
A relevância pessoal da presente pesquisa é a obtenção 
de novos conhecimentos acerca de assuntos voltados à 
violência de gênero, obtidos por meio das próprias mu-
lheres agredidas, sujeitos dessa pesquisa.
Dessa forma, o objetivo geral deste estudo foi ve-
rificar as estratégias e evidenciar os fatores e recursos 
utilizados pelas mulheres de Ji-Paraná como formas de 
enfrentamento da violência de gênero cometida por seus 
parceiros. Como objetivos específicos foram verificados o 
uso de políticas públicas como forma de enfrentamento, 
assim como o uso de estratégias sociais e psicológicas, 
tais como suporte social, religioso e busca de informações 
no enfrentamento da violência.
Violência e violência de gênero
A violência, conceituada como abuso da força, é 
uma realidade que atinge todos os povos, em todas as 
suas formas. Afeta a saúde, a vida, produz enfermidades, 
danos psicológicos e também pode provocar a morte. 
Tem como objetivo causar dano a um organismo vivo, ou 
seja, é qualquer comportamento que tenha como objetivo 
causar dano a outrem (Souza, 2007).
Segundo Campos (2008), a violência direcionada 
contra a mulher pode ser definida como qualquer ato 
ou conduta que cause morte, dano ou sofrimento físico, 
sexual ou psicológico, tanto na esfera pública quanto na 
privada. Entretanto, o lar tem sido o local de maior ocor-
rência de atos violentos contra mulheres, configurando a 
violência doméstica. Pontua-se que a violência doméstica, 
em geral, compreende agressões físicas, psicológicas e 
sexuais praticadas pelo marido, parceiro íntimo ou com-
panheiro, filhos ou pessoas que compartilham a mesma 
casa dentro ou fora de dela; inclui diversas práticas, sendo 
elas: abuso sexual contra criança, violência contra mulher, 
maus-tratos contra idosos e, por fim, violência sexual 
contra o parceiro (Campos, 2008).
Para Blay (2003), a violência de gênero é um pro-
blema mundial ligado ao poder, privilégios e controle 
masculinos. Atinge as mulheres, independentemente de 
idade, cor, etnia, religião, nacionalidade, opção sexual ou 
condição social. O efeito é, sobretudo, social, pois afeta 
o bem-estar, a segurança, as possibilidades de educação 
e desenvolvimento pessoal e a autoestima das mulheres.
Para Puthim e Azevedo (1984), o fenômeno da vio-
lência de gênero é foco de importantes questionamentos e 
discussões em nossa sociedade, sendo caracterizado por 
experiências pautadas pelo sofrimento, revolta, trauma e, 
consequentemente, desejo de transformação de práticas 
sociais na atualidade.
A violência de gênero caracteriza-se pela incidência 
do ato violento em função do gênero ao qual pertencem 
as pessoas envolvidas, ou seja, a violência acontece por-
que alguém é homem ou mulher. O termo “violência de 
gênero” é quase sinônimo de violência contra a mulher, 
pois são elas as maiores vítimas da violência (Strey, 2004, 
apud Puthim, Azevedo & Rodrigo, 1984). Ou seja, a 
violência de gênero, sofrida pelo fato de ser mulher, sem 
distinção de raça, classe social, religião, idade ou qualquer 
outra condição, é um produto de um sistema social que 
subordina o sexo feminino.
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Políticas públicas, psicologia e violência de 
gênero
Segundo Souza (2006), não existe uma única, nem 
melhor definição sobre o que sejam políticas públicas, 
porém é possível resumi-las como o campo do conheci-
mento que busca, ao mesmo tempo, “colocar o governo 
em ação” e/ou analisar essa ação (variável independente) 
e, quando necessário, propor mudanças no rumo ou cur-
so dessas ações (variável dependente). A formulação de 
políticas públicas constitui o estágio em que os governos 
democráticos traduzem seus propósitos e plataformas 
eleitorais em programas e ações que produzirão resultados 
ou mudanças no mundo real (Souza, 2006).
Nesse sentido, para coibir a prática cultural de vio-
lência contra a mulher no âmbito mundial, em especial 
no continente latino-americano, houve convenções da Or-
ganização das Nações Unidas (ONU) e no Brasil, como 
país signatário e Estado-parte, assumindo compromissos 
com a erradicação da violência contra a mulher.
A Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e 
Erradicar a Violência Contra a Mulher (OEA, 1994) foi 
adotada pelos estados americanos, em Belém do Pará, 
Brasil, em 9 de junho de 1994, no vigésimo quarto perí-
odo ordinário de sessões da assembleia geral, constituída 
de forma positiva para proteger os direitos da mulher e 
eliminar as situações de violência que possam afetá-la.
Esta “Convenção de Belém do Pará” (OEA, 1994) 
define violência como: “Qualquer ação ou conduta, ba-
seada no gênero, que cause morte, dano ou sofrimento 
físico, sexual ou psicológico à mulher, tanto no âmbito 
público como no privado” (OEA, 1994, art. 01).
O documento aponta que a violência pode encontrar-
-se em qualquer lar e em qualquer lugar, que as vítimas são 
novas ou velhas, ricas ou pobres, socialmente favorecidas 
ou não, politicamente influentes ou não. Cada país tem 
uma forma diferente de combater este fenômeno.
Segundo o artigo 7 da Convenção de Belém do Pará: 
“Os Estados-partes condenam todas as formas de violên-
cia contra a mulher e concordam em adotar, por todos 
os meios apropriados e sem demora, políticas orientadas 
a prevenir, punir e erradicar a dita violência”.
Sendo assim, para enfrentar essas demandas de 
igualdade de gênero, foi criado, em 1983, o primeiro 
Conselho Estadual da Condição Feminina, em São Paulo. Em 
1985, criou-se a primeira delegacia de defesa da mulher 
para evitar a violência doméstica.
Esse movimento no País pelo enfrentamento da 
violência contra a mulher teve seu auge com a criação 
da Lei nº 11.340/06 (Lei Maria da Penha), pela qual o 
que era restrito ao lar foi exposto à sociedade. A partir 
do dia 22 de setembro de 2006, estabeleceu-se um novo 
marco no atendimento à mulher vítima de violência do-
méstica, criando novas formas de se atuar na questão, 
já que a violência é uma forma de violação dos direitos 
humanos da mulher e um fenômeno que exige uma visão 
multidimensional e interdisciplinar (Lima, 2009).
De acordo com o mesmo autor, a Lei nº 11.340/06 
é fruto de longo processo histórico, conduzido por 
movimentos sociais, para a erradicação e prevenção da 
violência contra a mulher. Contudo, percebe-se que, ao 
sofrer pressões dos organismos interamericanos de Di-
reitos Humanos, o Brasil acabou aprovando uma lei com 
algumas lacunas, que permitem diversas interpretações, 
inclusive alegações de inconstitucionalidade, o que acaba 
por tornar sua aplicação um processo muitas vezes injus-
to. A questão é que a mulher, mesmo com a Lei Maria 
da Penha, continua sendo vítima, em alguns casos, do 
próprio Estado, que, por sua omissão, permite que sejam 
excluídas e ridicularizadas por seus agressores.
A Lei Maria da Penha inova ao introduzir um novo 
conceito de família, por meio do seu artigo 5º, II, quan-
do fala em “indivíduos”, e não em um homem ou uma 
mulher; também não se limita a reconhecer a família 
como a união constituída pelo casamento; isto porque 
a Constituição Federal de 1988 também abrangeu este 
entendimento ao citar a família monoparental e a união 
estável, o que possibilita que este conceito seja aplicado 
às famílias anaparentais, homoafetivas e paralelas, por 
consequência as demandas judiciais devem tramitar nas 
varas de família, e não mais nas varas cíveis.
Observa-se, assim, que a violência contra a mulher 
ocorre de diferentes formas, deixando sempre em suas 
vítimas algum tipo de consequência. Essa problemática 
cresce assustadoramente no Brasil e no mundo e apre-
senta atualmente números bastante significativos que 
necessitam ser reduzidos.
A Lei Maria da Penha sofreu algumas alterações em 
relação à representação por parte da vítima ao agressor. 
Anteriormente, era necessária a representação para que o 
agressor fosse detido e sofresse as consequências contidas 
na lei, porém a ministra do Superior Tribunal Federal 
(STF), no dia 9 de Fevereiro de 2012, deferiu que a re-
presentação por parte da vítima não é mais necessária. 
Assim, o agressor pode ser punido se for constatada 
agressão, sem que isso dependa da vítima. O STF auto-
rizou o Ministério Público a denunciar o agressor nos 
casos de violência doméstica contra a mulher, mesmo que 
ela não apresente queixa contra quem a agrediu. Assim, 
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tais políticas públicas podem tornar-se mais eficazes, uma 
vez que nem todas as mulheres agredidas que procuram a 
delegacia de polícia chegam a representar e levar adiante 
a queixa contra o agressor.
Contudo, conclui-se que a Lei Maria da Penha, com 
todas as inovações trazidas ao ordenamento jurídico 
brasileiro, se aplicada corretamente, pode ser capaz de 
promover a adequação entre as aprovações estatais e a 
gravidade dos crimes de violência doméstica e familiar 
contra a mulher, mudando radicalmente o modo de encarar 
a questão da violência de gênero e promovendo a diminui-
ção do número alarmante de casos desse tipo de violência.
Logo, percebe-se que as mulheres têm buscado for-
mas para enfrentar esse tipo de violência e, a partir dessa 
iniciativa, o que antes se limitava ao ambiente doméstico, 
passou a ter caráter público. Paralelamente, foram sendo 
criados serviços de atendimento e orientação à vítima de 
violência doméstica.
Enfrentamento (coping)
De acordo com Savoia (1999), o coping pode ser 
considerado todo e qualquer esforço, seja comportamental 
ou cognitivo, que tenha por objetivo reduzir as qualidades 
aversivas decorrentes do estresse. Caracteriza-se como 
uma resposta a situações ou fatores estressantes com 
a intenção de controlá-los, buscando, assim, manter o 
controle pessoal.
Segundo Cano (2008), os primeiros estudos, no 
início do século XX, estavam atrelados à psicologia do 
ego e entendiam o coping como um mecanismo de defesa 
de motivação inconsciente, idealizado como algo está-
vel. Já na segunda geração, a partir da década de 1960, 
o conceito passou a ser entendido como um processo 
transacional entre a pessoa e o ambiente, enfatizando os 
comportamentos de coping e seus determinantes situacio-
nais e cognitivos.
Nesse sentindo, Antoniazzi, Dell’Aglio e Bandeira 
(1998) afirmam que a terceira geração, por sua vez, tem 
enfatizado os estudos que buscam desvendar as conver-
gências entre coping e personalidade, buscando demonstrar 
a influência dos traços de personalidade nas estratégias 
de enfrentamento.
Lazarus e Folkman (1980, apud Dell’Aglio, 2000, 
p. 13) dizem que o coping focado na emoção é definido 
com um esforço para regular a emoção relacionada ao 
estresse ou a uma situação estressante;. a utilização de 
algumas estratégias, como fumar, comer ou correr, tem 
a função de aliviar a sensação física de uma situação de 
estresse, tendo como objetivo mudar o estado emocio-
nal do sujeito em questão. Já quando o coping é focado 
no problema, ele é definido com o esforço para agir na 
origem do estresse, tentando mudá-la; esse tipo de estra-
tégia busca alterar o problema existente na relação entre 
a pessoa e o ambiente que está lhe tencionando. Nesse 
caso, quando o coping é dirigido para uma fonte externa 
de estresse, ele inclui negociação e pedido de ajuda para 
resolver os conflitos. Já quando o coping é dirigido a uma 
fonte interna, geralmente ele inclui uma reestruturação 
cognitiva, por exemplo, redefinir o evento estressor 
(Dell’Aglio, 2000, p. 13).
O modelo de Lazarus e Folkman (1980, apud 
Dell’Aglio, 2000) envolve quatro conceitos principais: a) 
coping é um processo ou uma interação que se dá entre 
o indivíduo e o ambiente; b) sua função é administrar a 
situação estressora, ao invés de controlar ou dominá-la; c) 
os processos de coping pressupõem a noção de avaliação, 
ou seja, como o fenômeno é percebido, interpretado e 
cognitivamente representado na mente do indivíduo; d) 
o processo de coping constitui-se em uma mobilização de 
esforço, por meio do qual os indivíduos empreenderão 
esforços cognitivos e comportamentais para administrar 
(reduzir, minimizar ou tolerar) as demandas internas ou 
externas que surgem de sua interação com o ambiente. 
Esse modelo tem sido referido como o mais compreen-
sivo dos modelos existentes (Dell’Aglio, 2000).
Método
Baseado em Gil (2002), a presente pesquisa possui 
natureza básica, já que objetivou construir conhecimento 
que será favorável para o crescimento do acervo científi-
co. Em relação à sua abordagem, o estudo é qualitativo: os 
dados foram analisados considerando a relação dinâmica 
entre o mundo objetivo e a subjetividade dos sujeitos, 
atribuindo interpretação dos fenômenos e significados 
(Gil, 2002).
A pesquisa apresenta objetivo exploratório, porque 
buscou um aprofundamento sobre o tema estudado, 
desenvolveu um levantamento bibliográfico e entrevistou 
pessoas que tiveram experiência com o assunto. Também 
tem caráter descritivo, pois delineou as características da 
população juvenil e estabeleceu suas representações 
sociais sobre a violência de gênero (Gil, 2002). Ainda, 
segundo Gil (2002), quanto aos procedimentos técnicos, 
trata-se de pesquisa de campo, com base em materiais já 
publicados, como livros e artigos científicos, para am-
pliar a cobertura sobre o tema estudado, como também 
abarca a interrogação direta dos sujeitos envolvidos no 
problema.
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Coleta de dados
A coleta organizou-se em duas etapas: (1) literatura 
científica (identificação de tipos de coping) e (2) pesquisa 
de campo.
Coleta e análise a partir da literatura
Após o levantamento e leitura dos textos, foi cons-
truído um quadro com finalidade de seleção e organização 
dos principais textos sobre as estratégias de enfrenta-
mento (Quadro 1) e identificar seus principais tipos 
pontuados na literatura, para que esses dados servissem, 
posteriormente, como subsídios para a análise das emis-
sões verbais dos sujeitos, conforme os quadros a seguir.
Quadro 1 - Seleção e organização de textos1
Ano/
fonte Autor Título
Obje-
tivo
Metodo-
logia
Resulta-
dos
Em relação aos tipos de coping identificados na lite-
ratura analisada, identificamos:
• coping focado no problema – definido como o 
esforço para agir na origem do estresse, tentan-
do mudá-la. Esse tipo de estratégia busca alterar 
o problema existente na relação entre a pessoa 
e o ambiente que lhe está provocando estresse; 
• coping dirigido a uma fonte externa de estresse. 
Inclui negociação e pedido de ajuda para re-
solver os conflitos e mobilização de esforços 
cognitivos e comportamentais para administrar 
(reduzir, minimizar ou tolerar) as demandas in-
ternas ou externas que surgem da sua interação 
com o ambiente (Lazarus & Folkman, 1980, 
apud Dell’Aglio, 2000).
O coping também inclui uma variedade de respostas 
a situações difíceis: o indivíduo tende a comportar-se de 
forma a poder controlar ou reduzir os efeitos negativos 
de tal situação. As respostas de enfrentamento de situa-
ções estressantes deverão ocorrer no sentido de extinguir 
ou alterar situações de risco (Lazarus & Folkman, 1984, 
apud Nunes, 2010). Além do coping focado na emoção – 
esforço para regular a emoção relacionada com o estresse 
ou uma situação estressante (estratégias como fumar, 
comer ou correr têm a função de aliviar a sensação física 
de uma situação de estresse), há o coping dirigido a uma 
fonte interna, que inclui uma reestruturação cognitiva, 
1 O quadro será apresentado vazio para efeito de esclarecimento metodoló-
gico sobre a forma de coleta e sistematização dos dados, no entanto, nos 
arquivos se encontra desenvolvido pelos autores.
por exemplo, redefinir o evento estressor (Lazarus & 
Folkman, 1980, apud Dell’Aglio, 2000). Nesse caso, um 
novo significado é atribuído à experiência por meio da 
neutralização do caráter problemático, do controle das 
reações emocionais consequentes e da retomada de papéis 
anteriormente exercidos e que foram abandonados em 
razão da circunstância (Lazarus & Folkman, 1984, apud 
Nunes, 2010).
Coleta e análise a partir do campo
Em relação à coleta de dados, a amostra de sujeitos 
de pesquisa foi composta por quatro mulheres vítimas de 
violência doméstica por parte de seus parceiros. Todas 
residiam no município de Ji-Paraná (RO) e eram formal-
mente consideradas em situação de violência, a partir 
de atendimento no Centro de Referência Especializado 
de Assistência Social (CREAS) da cidade de Ji-Paraná. 
As idades variavam de 27 a 45 anos e foi emitida uma 
solicitação direcionada à coordenação do CREAS com o 
intuito de obter autorização para realização das entrevis-
tas, assim como acesso aos arquivos e dados das mulheres 
vítimas de violência atendidas na referida instituição.
Os sujeitos foram selecionados por serem vítimas 
de violência doméstica, participantes do Programa de 
Atenção às Mulheres em Situação de Violência, e iden-
tificadas por meio de um grupo de mulheres conduzido 
pelo psicólogo do CREAS de Ji-Paraná. (Tabela 1).
Tabela 1 – Características dos sujeitos
Sujei-
tos
Idade Escolari-
dade
Pro-
fissão
Quan-
tidade 
de 
filhos
Tempo de re-
lacionamento 
com o agressor
S1 31 Ensino 
médio
Fun-
cionária 
pública
2 10 anos
S2 27 Cur-
sando 
ensino 
superior
Estu-
dante
1 8 anos
S3 45 Ensino 
funda-
mental
Em-
pregada 
do-
méstica
3 15 anos
S4 30 Ensino 
médio
Do lar 3 15 anos
Fonte: Elaborada pelos autores
Como instrumentos, foram utilizados um questio-
nário de entrevista semiestruturada, composto por sete 
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perguntas abertas e um Termo de Consentimento Livre 
e Esclarecido preenchido em duas vias, sendo uma do 
participante da pesquisa e outra dos pesquisadores.
Quanto aos procedimentos, as entrevistas foram rea-
lizadas com a utilização do questionário, efetuadas indi-
vidualmente, em aproximadamente trinta minutos cada, 
sendo que não foi estipulado limite de tempo para os 
participantes responderem às perguntas. As entrevistas 
contaram com autorização escrita da diretora do CREAS.
Antes de iniciar a aplicação do questionário, a entre-
vista foi iniciada estabelecendo-se o rapport entre a entre-
vistada e os pesquisadores. Foram explicados os objetivos 
da pesquisa e as questões éticas envolvidas; pediu-se, 
ainda, autorização para que os relatos fossem gravados.
As entrevistas obedeceram aos critérios de elabora-
ção de perguntas, utilizando categorias definidas a priori, 
conforme a Análise de conteúdo, de L. Bardin (1977), sendo 
gravadas em equipamento de áudio e posteriormente 
transcritas. Os questionários foram compostos por per-
guntas abertas e aplicadas a essas mulheres em espaços 
diversos, como salas e auditórios das referidas instituições, 
de forma a permitir sigilo, proteção e segurança.
As entrevistas semiestruturadas foram analisadas 
qualitativamente por meio da Análise de conteúdo de L. 
Bardin, que é um instrumento de análise interpretativa 
e tem como objetivo compreender de maneira crítica o 
conteúdo das falas, de maneira que se reduzam as infor-
mações contidas em algumas características particulares 
(categorias). É possível, ainda, fazer inferências sobre os 
dados alcançados pelas perguntas e observações (Franco, 
2008, p. 24).
A análise de conteúdo é constituída por três fases 
distintas: pré-análise, exploração do material e tratamento 
dos resultados obtidos (inferência e interpretação). Orga-
niza-se, ainda, em unidades de registro; a partir da análise 
dos dados, a opção que se mostrou mais conveniente 
para o propósito do estudo foi o uso de frases, palavras 
ou grupo de palavras que descrevam a importância de 
determinado elemento para o sujeito-participante (apoio 
social, por exemplo). A definição das categorias e subcatego-
rias temáticas foi feita pela sinonímia das emissões, frases, 
palavras ou grupo de palavras, tendo como referência a 
sinonímia e a revisão de literatura.
Os componentes das falas das entrevistadas foram 
organizados por categorias elaboradas pelos autores a 
priori (antes da entrevista, tomando por base a análise da 
literatura pertinente) e a posteriori (posterior à aplicação 
da entrevista e sua análise), segundo o critério semântico 
de categorização.
Por meio da análise de conteúdo, as emissões verbais 
dos sujeitos foram organizadas em cinco categorias analíti-
cas, correspondentes aos tipos de enfrentamento (coping) 
desenvolvidos pelas mulheres: 1) relacional; 2) social; 3) 
psicológico; 4) jurídico/legal; e 5) religioso.
Resultados e discussão
Estratégia de enfrentamento relacional
Percebe-se no relato de S1, que, inicialmente, ela 
procurou afastar-se do agressor, tentando manter-se pró-
xima a pessoas que lhe passavam segurança, como o pai 
e o irmão. Contudo, diz que ao perceber que o agressor 
não representava mais uma ameaça eminente, aceitou sua 
aproximação, alegando ter achado importante o fato de 
ele ter procurado ajuda, além de ela mesma ter modifi-
cado seu comportamento em relação às atitudes que o 
agressor tinha para com ela, passando a não mais aceitar 
as situações impostas por ele. Pode-se verificar isso nos 
seguintes relatos:
A proximidade dele fazia com que eu chamasse alguém. 
Eeu nunca mais ficava só, eu não tinha mais um período 
só com ele. Sempre que ele tentava me agredir e tentava 
se aproximar de mim, ou tinha meu pai ou um irmão 
sempre perto de mim.
Antes eu era simplesmente obediente: ele falava e eu 
acatava. Hoje não; se eu quiser, se eu gostar, sim, se 
não, não. (S1).
Tal estratégia tende a estar ligada ao enfrentamento do 
problema, uma vez que ele é definido com o esforço para 
agir na origem do estresse, tentando mudá-la, incluindo 
negociação e pedido de ajuda para resolver os conflitos 
(Lazarus & Folkman, 1980, apud Dell’Aglio, 2000).
Contudo, verifica-se que, ao relatar uma tentativa de 
reconciliação e, ao mesmo tempo, contradizer-se, dizen-
do que não pensa em reconciliação, mas, sim, em uma 
convivência amigável, S1 demonstra certa confusão em 
seu discurso. Esse tipo de estratégia pode estar ligado à 
emoção, uma vez que um novo significado é atribuído à 
experiência por meio da neutralização do caráter proble-
mático, do controle das reações emocionais consequentes 
e da retomada de papéis anteriormente exercidos e que 
foram abandonados em virtude da circunstância (Lazarus 
& Folkman 1984, apud Nunes 2010). É o que mostra o 
relato a seguir.
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Ele também procurou tratamento, então a gente tá ten-
tando reconstituir o casamento, tentando reconstituir 
nossa vida.
Assim, quando era uma agressão, assim, tipo [um] pala-
vrão ou empurrão, [eu não fazia] nada, ou revidava com 
outro palavrão ou […] não fazendo o almoço. Tipo, ele 
me puxou o cabelo, ele me empurrou, hoje eu não vou 
fazer comida. Eu revidava de alguma forma. Agora, quan-
do veio a agressão mesmo, de fato, eu me fechei; não tive 
mais contato com ele, eu me afastei dele.
O fato de ele ter procurado ajuda também, porque ele 
também teve problemas. É claro que não justifica o fato 
de ele ter vindo me agredir, mas o fato de ele ter pro-
curado ajuda também, até pra poder voltar o convívio 
familiar, eu achei importante. (S1).
A violência doméstica é um comportamento cíclico; 
não é casual, nem na forma nem no momento em que 
ocorre, e possui elementos característicos que permitem 
prever qual será o momento seguinte. No decorrer do 
relato de S2, é possível perceber que ela esteve inserida 
no que chamamos de ciclo da violência (Lima 2009).
S2 diz ter aceitado algumas vezes o pedido de per-
dão de seu agressor, na esperança de que a situação 
mudasse. Pode-se encaixar essa situação dentro da fase 
de lua de mel do ciclo da violência, por tratar-se de uma 
etapa em que o agressor mostra-se arrependido e prome-
te não voltar a ser violento. O agressor seduz a vítima, 
fazendo com que acredite que essa foi a última vez em 
que foi agredida.
Contudo, S2, ao afirmar que reagia às agressões, que 
algumas vezes era agredida porque provocava o agressor 
e que ela própria não é uma pessoa muito fácil, mostra 
que ela tende a minimizar a culpa do agressor, como 
verificamos nas falas seguintes.
Eu, geralmente, reagia um pouco, e […] não sou uma 
pessoa muito fácil; minha personalidade também é um 
pouco difícil; então às vezes eu reagia, ia para cima tam-
bém, né… eu reagia, assim, e chora e tal, e conversava… 
depois deixava para lá; muitas vezes deixei para lá, porque 
assim, na realidade, eu não [era] muito agredida, né. Eu 
acho que duas vezes era uma agressão mais verbal que 
ele tinha comigo. (S2).
Tal situação pode ser definida como uma estratégia 
ligada à emoção, uma vez que S2 buscou atribuir um novo 
significado à experiência por meio da neutralização do 
caráter problemático, do controle das reações emocionais 
consequentes e da retomada de papéis anteriormente exer-
cidos e que foram abandonados em virtude da circuns-
tância (Lazarus & Folkman, 1980, apud Dell’Aglio, 2000).
Porém, ao tentar evitar o conflito, quando diz não 
“provocar” o agressor, utiliza uma estratégia ligada ao pro-
blema, buscando, assim, uma maior variedade de respostas 
diante de situações difíceis, vindo a comportar-se de forma 
a controlar ou reduzir os efeitos negativos de tal situação 
(Lazarus & Folkman, 1980, apud Dell’Aglio, 2000).
Geralmente, eu não ficava muito provocando. Teve uma 
vez que ele chegou bêbado. Quando eu casei com ele, 
ele não bebia nada, ou fingia, pelo menos. Então, quando 
a gente se casou, […] tudo quanto era discussão, raiva 
que a gente passava, algumas coisas, assim, que ele ficava 
nervoso comigo, era motivo de ele beber. Então, uma vez, 
ele bebeu bastante eu tranquei ele para o lado de fora, 
para não dormir no quarto. (S2).
A sensação de medo da mulher diante do agressor é 
o que muitas vezes dificulta o processo de enfrentamento 
dessa agressão. Segundo o relato de S3, na maioria das 
vezes ela não reagia à situação pelo medo que tinha do 
marido e por não conseguir medir forças com ele, fisi-
camente. Tendo tentado o diálogo, porém sem êxito, ela 
muitas vezes só conseguia chorar.
O fato de buscar uma saída, sem êxito, e tentar pôr 
para fora esse sofrimento pelo choro, demonstra uma 
estratégia de coping focado na emoção, em virtude do es-
forço para regular a emoção relacionada com o estresse 
ou uma situação estressante.
Contudo, ao pensar em formas de como acabar 
com o sofrimento imposto pelo parceiro, S3 busca uma 
estratégia de coping focada no problema, uma vez que 
ela é definida como o esforço para agir na origem do 
estresse, tentando mudá-la. No caso de S3 – a busca pela 
“eliminação” do agressor –, esse tipo de estratégia busca 
alterar o problema existente na relação entre a pessoa e o 
ambiente que lhe está causando estresse, como é possível 
perceber em seus relatos a seguir.
Senti medo, pois sabia que, por mais que eu tentasse re-
vidar ou me defender, ele era mais forte que eu. Então, 
muitas vezes, eu só sabia chorar, porque conversar com 
ele não adiantava.
Algumas vezes eu tentava revidar, mas não conseguia, 
pois ele era muito mais forte que eu; eu só fazia era 
apanhar; e eu não podia fazer muita coisa também, né, 
porque ele me ameaçava e ameaçava meus filhos caso eu 
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contasse para alguém que ele me batia. Então eu só fazia 
era ter medo dele. (S3).
No relato de S4, percebe-se que ela procura afastar-
-se do agressor, mas relata que quer manter a relação 
com o marido pelos filhos, mesmo sendo supostamente 
agredida verbalmente por ele.
Tal estratégia tende a estar ligada ao enfrentamento 
ligado ao problema, uma vez que ele é definido como 
o esforço para agir na origem do estresse, tentando 
mudá-la, incluindo negociação e pedido de ajuda para 
resolver os conflitos (Lazarus & Folkman, 1980, apud 
Dell’Aglio, 2000).
Eu chorava muito, muito. É que nem eu falei para ele. 
Queria muito que minha mãe soubesse o que aconteceu 
comigo, porque aí eu ia poder chorar no ombro dela, 
mas na época que aconteceu ela não sabia. Hoje, quan-
do ele me agredir verbalmente, eu posso ir e chorar no 
ombro dela. (S4).
Contudo, verifica-se que, ao relatar uma tentativa de 
reconciliação e, ao mesmo tempo, contradizer-se, dizendo 
que quer se separar, mas que não o faz porque pensa nos 
filhos, que são muito apegados ao pai, S4 demonstra certa 
confusão em seu discurso. Esse tipo de estratégia pode 
estar ligado à emoção, uma vez que um novo significado 
é atribuído à experiência por meio da neutralização do 
caráter problemático, do controle das reações emocionais 
consequentes e da retomada de papéis anteriormente 
exercidos e que foram abandonados em razão da circuns-
tância (Lazarus & Folkman 1984, apud Nunes, 2010):
Depois que ele falou isso, eu passei a sentir nojo do meu 
corpo, coisa que eu não tinha. Desde esse dia, um mês e 
meio, por aí, que ele não toca no meu corpo. Quando ele 
me falou isso, eu fui guardando, guardando e guardando, 
até que chegou a um ponto que não aguentei. Eu acabei 
pedindo um tempo. (S4).
Estratégia de enfrentamento social
Notamos que o tema da violência é de difícil ver-
balização pelo próprio sujeito-vítima. S1, no entanto, 
busca conversar com as amigas como forma de sair do 
isolamento e do silêncio. Esse tipo de atitude aponta 
para uma estratégia de enfrentamento do tipo focado no 
problema (Lazarus & Folkman, 1980 apud Nunes, 2010), 
mas podemos dizer que, ao falar com o grupo de amigas, 
ela própria vai elaborando suas emoções e sentimentos, 
ou seja, coping focado nas emoções, como identificado na 
seguinte fala: “É complicado, mas eu sempre converso até 
com as amigas para poder ter facilidade para chegar a con-
versar, para poder falar, para não ficar só trancada” (S1).
Percebe-se ainda, no relato de S1, que o apoio da 
família e a necessidade de proteger as filhas deram-lhe 
maior força no momento em se viu diante da situação de 
agressão. Nesse sentido, podemos perceber o quanto é 
importante o fortalecimento dos vínculos afetivos entre 
os familiares. Esta união ajuda na elaboração de estra-
tégias de enfrentamento do problema, como podemos 
perceber no relato abaixo.
Minha maior fuga foi as minhas filhas. Assim, olhar o 
rostinho delas, para mim era tudo; eu via que eu tinha 
que voltar a estudar, eu tinha que trabalhar, eu tinha que 
sair daquela situação; porque elas não podiam acompa-
nhar a agressão, eu não aceitava, elas eram minha fuga 
maior. (S1).
Em seu relato, S2 demonstra ter buscado estratégias 
sociais para o enfrentamento da violência. Ela diz que 
era impedida pelo agressor de relacionar-se socialmente 
e que não tinha o suporte necessário por outros meios. 
Ao sair com os amigos ou realizar outras atividades, ela 
não se sente segura, sofrendo com perturbações causa-
das pelo agressor. Demonstra descontentamento com 
o meio legal/judicial, alegando não estar amparada por 
esse meio. Assim, demonstra uma estratégia de coping 
focada no problema, esforçando-se para agir na origem 
do estresse, tentando mudá-la, uma vez que esse tipo de 
estratégia busca alterar o problema existente na relação 
entre a pessoa e o ambiente que lhe está causando tensão. 
, conforme as falas seguintes.
Não pode ter dó, porque, se tiver dó, vou acabar vivendo 
como eu vivi durante esse tempo em casa, e em casa, 
aí que ele fica feliz eu não fazer faculdade, eu não sair 
para estudar, não sair para arrumar um companheiro, 
ou ir ao um retiro da igreja… Nada disso ele deixava eu 
fazer, então tem que ser firme, tem que ser bem firme 
mesmo. (S2).
Contudo, quando S2 diz que procurou afastar-se 
do agressor e ir para a casa dos pais, possivelmente em 
busca de um suporte emocional maior, e ao afirmar que 
procurou não se compadecer e ter firmeza em suas atitu-
des, percebe-se que o coping está focado na emoção, uma 
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vez que há um esforço para regular a emoção relacionada 
ao estresse ou uma situação estressante, como podemos 
perceber na seguinte fala: “Estou vivendo conforme a 
lei pede; se eu vou tomar sorvete, se vou passear com 
os amigos, ele fica perturbando. Então eu penso que é 
falha, assim, da polícia” (S2).
Sabe-se que a ideia de abandonar a relação agres-
siva pode ser tão assustadora quanto a ideia de ficar. 
Muitas pessoas procuram ajuda inúmeras vezes, até en-
contrarem o apoio que necessitam, e ainda podem estar 
em risco depois de deixarem a relação. No caso de S3, a 
busca de apoio para enfrentar a violência foi direciona-
da à família e aos amigos, sendo, assim, uma estratégia 
de coping focado no problema, uma vez que é dirigido 
a uma fonte externa de estresse e inclui negociação e 
pedido de ajuda para resolver os conflitos (Lazarus & 
Folkman, 1980, apud Dell’Aglio, 2000), como percebe-se 
nas verbalizações a seguir.
Conversei com minha família, com meus amigos, com 
os vizinhos, e vi que aquilo não estava certo, que eu não 
precisava aceitar mais aquela situação.
Eu disse para ele que não tinha medo dele mais, e que 
todos os vizinhos estavam avisados que, se me ouvissem 
gritar, ligariam imediatamente para a polícia. (S3).
Porém, o fato de ter encontrado suporte emocional 
na família e, de certa forma, força nos amigos, S3 utilizou 
formas de coping focadas na emoção, pois são dirigidas a 
uma fonte interna e incluem uma reestruturação cogniti-
va, por exemplo, redefinir o evento estressor (Lazarus & 
Folkman, 1980, apud Dell’Aglio, 2000). Tais observações 
são feitas tendo como base o seguinte relato de S4.
Às vezes eu converso com a minha filha. Ela tem 10 
anos, mas ela não sabe ainda o que eu converso com ela. 
Eu explico para ela não deixar ninguém mexer com ela. 
Minha filha tem 10 anos. Quando aconteceu comigo, eu 
tinha 2 anos a menos que ela. (S4).
Percebe-se que a vítima tem dificuldade de verbali-
zação, no entanto, S4 busca conversar com a filha como 
forma de obter conforto para algo que a afeta muito; 
também por não querer expor a outras pessoas o que 
aconteceu com ela (abuso) e por ser subjugada pelo ma-
rido, o que a torna mais fragilizada. Esse tipo de atitude 
aponta para uma estratégia de enfrentamento do tipo 
focado no problema (Lazarus & Folkman, 1980 apud 
Dell’Aglio, 2000), mas podemos dizer que, ao falar com 
a filha, ela vai elaborando suas emoções e sentimentos, 
ou seja, coping focados nas emoções. Portanto, é possível 
perceber o quanto é importante o vínculo afetivo com 
alguém da família para a elaboração de estratégias de 
enfrentamento do problema.
Estratégia de enfrentamento psicológico
S1 relata a importância de ter recebido suporte psi-
cológico no momento em que decidiu enfrentar a situação 
de violência. Mais uma vez é possível perceber em seu 
relato a dificuldade de falar sobre a violência cometida 
por seu parceiro. Nesse caso, trata-se de coping focado no 
problema, uma vez que é dirigido a uma fonte externa 
de estresse, inclui negociação e pedido de ajuda para 
resolver os conflitos (Lazarus & Folkman, 1980, apud 
Dell’Aglio, 2000).
O psicólogo do Creas também me ajudou. Foi aí que eu 
resolvi dar uma “guinada”. Falei: não, ele me agrediu; ele 
vai voltar a me agredir; eu não posso mais aceitar, não 
vou aceitar. Eu não sou lixo, eu sou mulher.
Devido às conversas que tive, aos encontros que tive com 
o psicólogo do Creas, foi que eu consegui, eu me tratei 
completamente, até profissional, até no meu trabalho, até 
com meu convívio de amizades, porque eu tinha muita 
vergonha de falar, eu tinha pavor. Hoje eu ainda sinto 
mais assim. (S1).
Entretanto, quando S1 diz que considerava normais 
as agressões verbais e físicas e que só percebeu que não 
eram quando foi agredida fortemente e sentiu sua vida 
ameaçada, podemos perceber que houve uma reestrutu-
ração cognitiva no sujeito, que ele justifica ser pelo fato 
de estar envolvido emocionalmente na situação e não 
ter “percebido” o que estava acontecendo: coping focado 
na emoção. Sendo assim, o coping dirigido a uma fonte 
interna inclui uma reestruturação cognitiva, por exemplo, 
redefinir o evento estressor (Lazarus & Folkman, 1980, 
apud Dell’Aglio, 2000).
No período que durou meu casamento, eu não observei, 
ou não quis enxergar, devido ao envolvimento na rela-
ção, filhos, paixão; aí não me atentava. Hoje eu vejo o 
que aconteceu, mas eu não me atentava, tipo empurrão, 
um puxão de cabelo, uma forma de agressão verbal, 
entendeu? 
Nunca me atentei para esses pequenos detalhes, até que 
chegou a agressão mesmo, entendeu? E no dia, assim, no 
decorrer dos anos, eu nunca me atentei, tanto que senti 
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que nunca me fez mal nenhum, era normal, era briga, 
até porque, algumas vezes, eu revidava com palavrões 
também quando vinha.
Então, só que quando eu senti o peso da mão, a força, 
e eu não pude revidar porque eu não tinha força… Foi 
horrível. Eu me senti indefesa, eu me senti frágil. (S1).
A mulher agredida torna-se psicologicamente frágil e 
ainda mais dependente do sofrimento, porque acaba por 
torna-se uma vítima de seu próprio pesadelo. Portanto, 
faz-se necessário o suporte psicológico nesse momento. 
Logo, podemos perceber que, para S2, o suporte forne-
cido pelo psicólogo fez com que ela tomasse uma atitude 
em relação à agressão, mesmo estando envolvida emocio-
nalmente com o agressor naquele momento, o que difi-
cultava alguma atitude de enfrentamento, mas fazia com 
que ela tivesse pensamentos de acabar com o agressor.
O psicólogo, ontem, falou, né: “Você tem que fazer com 
que a justiça haja a favor de você”; e não fazer como eu 
fiz, acabar, deixava passar por dó ou porque é pai do 
meu filho.
Dá uns pensamentos muito ruins, dá vontade de colocar 
uns negócios para dar uma diarreiazinha nele, mas, assim, 
só pensamentos, assim. Ultimamente, agora, depois que 
separei, continuei ainda sendo agredida verbalmente e 
tudo, né. Ameaçada, eu tive até pensamentos de eliminar 
com ele mesmo. (S2).
Verificam-se, então, estratégias de coping focadas 
no problema, uma vez que S2 apresenta uma variedade 
de respostas ante situações difíceis. O indivíduo tende a 
comportar-se de forma a poder controlar ou reduzir os 
efeitos negativos de tal situação (Lazarus & Folkman, 
1980, apud Dell’Aglio, 2000).
E assim, percebe-se que, nesse processo de enfrenta-
mento, têm sido importantes os aportes da psicologia no 
sentido de entender a adaptação do indivíduo a diferen-
tes fases do desenvolvimento e a situações estressantes. 
O serviço de orientação e apoio psicológico enfoca a 
importância de se buscar soluções pacíficas, valoriza a 
autoestima da mulher, reconhece e discute formas de 
resolver os problemas nos quais os casais estão inseridos.
Porque eles [os agressores] não pensam no que você está 
sentindo, não pensam no seu sofrimento. É um sentimen-
to egoísta que eles têm de que você é um objeto. Então 
você tem que ir lá e tomar as providências e falar que 
está sendo agredida em casa… ser firme, né… firme na 
palavra, tomar decisão… ser sempre firme, porque às 
vezes o negócio da mulher é que ela é muito sentimen-
tal… o cara vai lá, pede perdão, fala que não vai fazer 
mais. Aí você acaba cedendo, porque às vezes você tem 
algum sentimento ainda de respeito, carinho pela pessoa 
e acaba cedendo. Aí é quando acaba tendo mais agressão. 
Então você tem que ser firme e falar: “Não quero! Vai 
viver a sua vida”. (S2).
No decorrer de seu relato, S2 fala muito sobre os 
sentimentos que tinha em relação ao agressor e à situação 
à qual era submetida, alegando que procurou manter-se 
emocionalmente estável para não se deixar levar pelos 
sentimentos que tinha em relação ao agressor, demons-
trando, assim, uma estratégia de coping ligada à emoção, 
pelo esforço para regular a emoção relacionada ao estres-
se ou a uma situação estressante.
O apoio psicológico dado pelo psicólogo do Creas 
foi, para S3, de extrema importância, como é possível 
perceber em seu relato. O apoio psicológico é importante 
porque a mulher agredida torna-se psicologicamente frá-
gil, e dificilmente conseguirá sair da situação de violência 
sem algum apoio. Tal estratégia pode estar ligada ao coping 
focado no problema, uma vez que é dirigido a uma fonte 
externa de estresse, inclui negociação e pedido de ajuda 
para resolver os conflitos, porém, pelo fato de incluir uma 
reestruturação cognitiva do sujeito, por exemplo, redefinir 
o evento estressor, tal estratégia pode ainda estar ligada à 
emoção (Lazarus & Folkman, 1980, apud Dell’Aglio, 2000).
Eu não pensava que podia ser livre daquilo. Eu achava 
que estava condenada a apanhar pelo resto da minha vida. 
Não achava que podia algum dia ser feliz novamente.
O psicólogo do Creas me ajudou a ver isso também, ver 
que eu não precisava passar por aquilo, e ver que eu seria 
mais feliz sem ele, e que eu tinha onde me apoiar [diante 
das] decisões que eu sabia que teria que tomar para pôr 
um fim naquilo. (S3).
Estratégia de enfrentamento jurídico/legal
Ao sentir que precisava enfrentar a violência come-
tida por seu parceiro, logo após a agressão S1 procurou 
a delegacia com o intuito de denunciá-lo, porém não 
sabia ao certo o que faria.Ela ressalta a importância do 
acesso a mais informações às mulheres vítimas de vio-
lência doméstica:
Só depois que chegaram vizinhos, que conseguiram tirar 
ele de perto de mim, foi que eu tive a atitude de procurar 
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a delegacia e de procurar socorro, de procurar ajuda.
Eu tinha que enfrentar ele, eu tinha que enfrentar tudo, 
e eu não sabia o que ia fazer. E daí, quando a gente pro-
curou ajuda, a gente foi na delegacia. (S1).
Ao falar sobre a importância de as mulheres terem 
conhecimento de seus direitos e sobre as possibilidades 
que elas têm de viver uma vida sem agressão, S1 alega 
que, muitas vezes, por falta de amparo, de conhecimento, 
a mulher vitimada permanece em situação de violência. 
Conclui-se, portanto, que S1 buscou estratégias focadas 
no problema, respostas de enfrentamento ante as situa-
ções estressantes que deveriam ocorrer no sentido de ex-
tinguir ou alterar situações de risco (Lazarus & Folkman, 
1980, apud Dell’Aglio, 2000), como podemos perceber 
no relato seguinte.
Acho importante a existência de leis que protejam as 
mulheres, com certeza. Eu só acho que deveria ter mais 
conhecimento por parte das mulheres, e a divulgação é 
pouca . […] Devido ao que aconteceu comigo, eu pude 
conhecer outras pessoas e pude observar que o conheci-
mento é pouco, tipo, o Creas eu não conhecia. Então, a 
maioria das mulheres sofre a agressão, passa pela delega-
cia e não é encaminhada a um acompanhamento. Ela se 
torna debilitada, ela se sente sem força, e não vê que ela 
tem oportunidade de trabalhar e se tornar independente, 
e ver que ela não precisa ficar naquele ambiente. Muitas 
vezes ela até volta para o agressor. (S1).
Com a criação da Lei Maria da Penha, as mulheres 
têm buscado, cada vez mais, seus direitos e proteção por 
via das políticas públicas. S2 diz que quando realmente 
se sentiu ameaçada, ela procurou a delegacia. Foi sua pri-
meira atitude em relação às agressões, porém, disse ainda 
que encontrou dificuldades para ser atendida e alega que 
a lei é fraca e machista.
No entanto, sabemos que, quando os profissionais 
estão despreparados para atuar diante de tais circunstân-
cias ocorrem falhas no sistema.
Eu acho que a lei é um pouco fraca ainda, né. Eu penso 
que a lei é um pouco machista, só que agora melhorou 
muito. Mas pelo que eu sofri, eu pude ver que é um pou-
co machista e um pouco falha, porque, quando aconteceu, 
quando ele foi na minha casa e disse que ia me matar, 
liguei para a polícia novamente [e disse] que ele estava 
me ameaçando. E o policial disse que eu estava ficando 
doida. Então, assim, ele disse que eu estava falando muita 
coisa. […] É do tipo: “Acho que você é que está doida”. 
Então, eu penso que é um pouco falha. E até no juiz, 
quando eu fui, ele falou assim: “Essa daqui não é de 
ameaça, perseguição… Não é coisa muito grave, então eu 
não posso manter ele muito tempo preso”. (S2).
Talvez esse tipo de atitude de omissão deva-se à 
falta de treinamento dos profissionais que atuam no 
setor público, tendo em vista que a mulher agredida tem 
duas portas principais quando deseja buscar o auxílio das 
políticas públicas: a saúde e a segurança.
Assim, concluímos que, ao buscar proteção jurídica/
legal em uma delegacia, determinada a sair da situação 
de violência em que se encontrava, S2 utilizou-se de uma 
estratégia de coping focado no problema, procurando 
respostas de enfrentamento diante de situações estres-
santes, que deverão ocorrer no sentido de extinguir ou 
alterar situações de risco (Lazarus & Folkman, 1980, apud 
Dell’Aglio, 2000).
S2 demonstrou buscar uma forma legal que lhe trou-
xesse, além da segurança física, uma segurança também 
emocional, pois alega que a atitude de procurar apoio 
jurídico evita que as mulheres fiquem “revivendo” toda 
aquela situação de violência, procurando pôr um fim 
ao seu sofrimento. Portanto, essa é uma estratégia de 
coping focado na emoção, pois está sendo dirigido a uma 
fonte interna, que inclui uma reestruturação cognitiva, 
por exemplo, redefinindo o evento estressor (Lazarus & 
Folkman, 1980, apud Dell’Aglio, 2000).
Quando eu vi que ele estava saindo do limite, que ele 
estava quebrando todas as regras que a Constituição 
mesmo fala – liberdade, fraternidade, igualdade –, não 
estava tendo mais isso, não estava tendo mais liberdade, 
estava vivendo em um cárcere privado… Então, a partir 
desse momento, eu percebi que tinha que tomar uma 
providência, que isso não é normal. Uma pessoa viver 
sob ameaça não é uma coisa boa, né, você não vive em 
paz. (S2).
Na atualidade, discute-se a exigência de uma maior 
igualdade de direitos entre mulheres e homens. Porém 
este debate traz consigo resistências originárias de uma 
cultura patriarcal milenar, opressiva às mulheres, tornan-
do-as alvo de violência, especialmente no espaço domés-
tico. Contudo, as políticas públicas voltadas às mulheres 
são as que tendem a universalizar seus direitos legalmente 
instituídos, mas vivenciados por uma minoria privilegiada. 
Elas fazem correções nas distorções existentes em nossa 
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sociedade, viabilizando o acesso das mulheres aos direitos 
de qualquer cidadão.
Nesse sentido, S3 relata ter utilizado as políticas pú-
blicas como estratégia de enfrentamento inicial, uma vez 
que o fato de o agressor ter problemas com a lei facilitou 
o uso delas. Assim, S3 conseguiu, de forma eficiente, 
utilizar as políticas públicas a seu favor.
A polícia pegou ele com droga em um bar. Dei graças a 
Deus por isso, pois ele foi preso e pude ter um pouco de 
paz por um tempo. Mas assim que ele saiu, eu fui à dele-
gacia e o denunciei por agressão e pedi uma medida pro-
tetiva, pois não sabia o que ele seria capaz de fazer. Essa 
nova lei, a Maria da Penha, foi muito boa para as mulheres 
que sofrem com a agressão, pois acho que agora a mulher 
recebe uma atenção maior das autoridades que antes. (S3).
Esse tipo de estratégia tende a estar ligado ao pro-
blema, uma vez que houve o esforço para agir na origem 
do estresse, tentando mudá-la. Esse tipo de estratégia 
busca alterar o problema existente na relação entre a 
pessoa e o ambiente que lhe está tencionando (Lazarus & 
Folkman, 1980, apud Dell’Aglio, 2000), como verificamos 
nos relatos de S3.
Ele tinha medo da polícia também. Daí, quando eu 
ameacei chamar a polícia e disse que se os vizinhos ou-
vissem ele me bater eles chamariam a polícia, ele ficou 
com medo, né. Eu acho que é porque ele sabia que se a 
polícia fosse lá em casa, eles iam achar as porcarias dele, 
as coisas que ele escondia lá. Porque mesmo depois de 
preso ele não mudou. (S3).
S4 relata que foi ao Creas por coincidência, porque 
o conselho tutelar achou que tinha psicólogo para seu 
filho. Então, ao ser informada pelo psicólogo de que ali 
era um local para crianças, adolescentes e mulheres que 
sofriam de abuso e violência doméstica, ela buscou ajuda 
psicológica.
Hoje tem lei. Há 22 anos atrás não tinha. Se tinha, não 
era tão divulgado como é hoje. Hoje tem um trabalho 
muito bonito aqui no Creas e em outros lugares; na 
época não tinha, mas se na época tivesse, eu acho que 
era a primeira menina a correr para cá e falar tudo o que 
estava acontecendo comigo […] Eu vim parar aqui por 
uma coincidência, porque o conselho tutelar achou que 
aqui tinha psicólogo para meu filho e para crianças espe-
ciais. Não tem. Então, quando eu cheguei e o psicólogo 
falou que não tinha e que aqui só tinha tratamento para 
crianças e adolescente e mulheres que sofriam de abuso 
e violência doméstica, eu fiquei com esse pensamento na 
minha cabeça, por que não começar a tratar uma coisa 
que está dentro de mim. Aí demorou um tempo ainda, 
o psicólogo ligou para mim algumas vezes, então acabei 
marcando um atendimento para fazer um acompanha-
mento. (S4).
Assim expondo, não denunciou, porque, segundo 
S4, para quem tem criança é difícil fazer uma denúncia, 
porque é complicado para uma criança entender que o 
pai pode parar na cadeia.
Portanto, S4 buscou estratégias focadas no pro-
blema, respostas de enfrentamento diante de situações 
estressantes que deveriam ocorrer no sentido de extin-
guir ou alterar situações de risco (Lazarus & Folkman, 
1980, apud Dell’Aglio, 2000), como é possível verificar 
no relato a seguir.
Procurar os direitos, denunciar, muitas mulheres são 
agredidas fisicamente e verbalmente. No meu caso, eu 
não tive coragem de denunciar. Ainda mais: eu posso 
ter, porque simplesmente eu resolvi dar uma segunda 
chance. Eu não sei até quando vai durar mais se tivesse 
uma agressão física. Eu não pensaria duas vezes. Uma que 
também ele não tem coragem de vir para cima de mim, 
nós dois vamos brigar feio. (S4).
Estratégia de enfrentamento religioso
No momento em que passava pela situação de vio-
lência imposta por seu parceiro, S2 busca na figura divina 
certo amparo, assim como, de certa forma, uma justifica-
tiva para as atitudes que gostaria de tomar, mas que não 
toma por causa de sua crença. Embora deseje se separar, 
sente-se obrigada a manter seu casamento apesar das 
agressões por receio de ser “condenada religiosamente”.
Eu não queria separar por causa da religião, da socieda-
de, que é muito difícil Quando a mulher separada vê a 
mulher com outros olhos, então não era o que eu queria 
na minha vida, né, ainda mais que você tem uma religião, 
aí as pessoas vai e diz ai que você não vai mais poder 
arrumar uma outra pessoa. Se você arrumar você vai viver 
sem restituição tudo aquilo que as pessoas colocam em 
sua mente, quando você é crente desde pequena. (S2).
Assim, podemos perceber que, de acordo com Paiva 
(2007), as pessoas, cujo enfrentamento “religioso” tem 
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a natureza de um enfrentamento “sagrado”, mobilizam 
cognições, motivações e pulsões que lhes parece dispor 
de uma nova configuração da existência. Esse tipo de es-
tratégia pode estar ligado tanto ao problema, no sentido 
de pôr um fim à situação de agressão, na mobilização de 
esforços cognitivos e comportamentais para administrar 
(reduzir, minimizar ou tolerar) as demandas internas ou 
externas que surgem de sua interação com o ambiente, e 
ainda buscando em Deus um esforço para regular a emo-
ção relacionada ao estresse ou a uma situação estressante 
(Lazarus & Folkman, 1980, apud Dell’Aglio, 2000): “Muita 
coisa eu ganhei graças a Deus, muitas coisas dos meus pa-
rentes, roupa, teve muito colchãozinho, bercinho, tudo ele 
[bebê] ganhou então assim Deus me ajudou muito” (S2).
S3 busca na figura divina o apoio para enfrentar a 
violência, assim como atribui ao sagrado suas conquistas. 
Em alguns momentos, tais estratégias estão focadas na 
emoção, no sentido de atribuir um novo significado à 
experiência por meio da neutralização do caráter proble-
mático, do controle das reações emocionais consequentes 
e da retomada de papéis anteriormente exercidos e que 
foram abandonados em razão da circunstância (Lazarus 
& Folkman 1984, apud Nunes 2010); em outro momento, 
estão focadas no problema, na mobilização de esforços 
cognitivos e comportamentais para administrar (reduzir, 
minimizar ou tolerar) as demandas internas ou externas 
que surgem da sua interação com o ambiente (Lazarus 
& Folkman, 1980, apud Dell’Aglio, 2000):
Era muito dolorida toda aquela situação, e eu te juro, que 
se não fosse Deus ter me dado forças, eu não estaria aqui 
hoje, porque, ou eu tinha morrido, ou eu tinha matado 
ele. Sério mesmo! Cheguei a pensar várias vezes em como 
faria isso, mas Deus ajudou que isso não foi preciso. (S3).
Contudo, nota-se que a questão da eficácia singular 
do enfrentamento religioso como tal não pode ser ava-
liada pelo psicólogo, embora ele possa avaliar a eficácia 
do uso do aspecto religioso para lidar com as crises da 
vida, nesse caso, a violência (Paiva, 2007).
Conclusão
Como resultados, foram identificadas as seguintes 
estratégias de enfrentamento, divididas em categorias 
propostas pelos autores, tendo como base o uso da aná-
lise de conteúdo de Bardin: relacional, social, psicológica, 
jurídico/legal e religiosa.
A categoria relacional trata de estratégias de enfren-
tamento imediatas diante do agressor e refere-se à forma 
como o a mulher agredida e seu agressor relacionam-se. 
Seja pela busca por uma reconciliação, seja pela tentativa 
de ruptura do vínculo com o agressor.
A categoria social trata de estratégias de enfrenta-
mento envolvendo o meio, suportes, como família e amigos, 
assim como todas as relações sociais que o sujeito utiliza, seja 
com o intuito de amenizar seu sofrimento, seja para fazer cessar 
a agressão no momento de sua ocorrência ou depois dela, uma 
vez que as pessoas que acompanharam a violência podem servir 
de testemunhas caso a vítima apresente queixa, ou podem, elas 
próprias, denunciar o crime de maus-tratos.
A categoria psicológica diz respeito aos meios de apoio 
psicológico utilizados pelos sujeitos, como o acompa-
nhamento psicológico, a fim de diminuir sua situação de 
vulnerabilidade, atuando como suporte para sua reestru-
turação cognitiva, uma vez que as cognições englobam 
atitudes, pensamentos, valores, juízos, e convicções e 
podem vir a auxiliar no processo de enfrentamento.
A categoria jurídico/legal diz respeito ao uso de po-
líticas públicas como formas de enfrentamento, como o 
pedido de apoio à segurança pública por meio da solici-
tação de medidas protetivas e a procura pela delegacia 
para o registro da denúncia, visando impedir a reiteração 
e o agravamento da violência. O apoio jurídico/legal às 
vitimas de violência doméstica ganhou grande ênfase 
com o advento da Lei Maria da Penha, que veio para 
marcar uma nova forma de atuação do Poder Judiciário 
no enfrentamento desse grave problema social.
A categoria religiosa diz respeito à forma como o su-
jeito busca a figura divina, ou alguma forma de religião/
espiritualidade. Essa categoria de enfrentamento pode, 
tanto facilitar o enfrentamento emocional por parte da 
vítima, uma vez que ela encontra apoio emocional na 
religião e em suas crenças para enfrentar a violência co-
metida pelo parceiro, como dificultar o enfrentamento do 
problema em questão, uma vez que na doutrina religiosa 
a violência do agressor é algumas vezes combatida pela 
oração. As atitudes dos agressores são entendidas como 
uma obra maligna, o que as faz sentirem-se culpadas por 
denunciar seus companheiros agressores.
Levando-se em consideração os fatores que foram 
inicialmente propostos como objetivos específicos e os 
resultados obtidos por meio da análise, é possível afir-
mar que os resultados foram alcançados, uma vez que 
se pode constatar, por meio dos relatos dos sujeitos e 
de sua análise, o uso de estratégias de enfrentamento 
da violência pelo uso de políticas públicas, de estraté-
gias sociais, psicológicas e a busca de suporte social e 
religioso.
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A pesquisa torna-se de grande relevância se for leva-
da em consideração a atualidade do tema e a necessidade 
de desenvolvimento de pesquisas nesse âmbito, assim 
como poderá contribuir para a sociedade com novas 
informações que poderão ser úteis no estudo de estraté-
gias adequadas de enfrentamento da violência de gênero. 
Para a psicologia, pode contribuir na obtenção de dados 
que poderão ajudar em novos estudos voltados para as 
estratégias de enfrentamento da violência de gênero, em 
especial no município Ji-Paraná e região.
Espera-se que os resultados dessa pesquisa possam 
gerar subsídios para a ampliação do conhecimento sobre 
violência praticada pelo parceiro e contribuir para a ela-
boração de intervenções específicas em políticas públicas 
de educação e saúde para a população analisada.
Porém, é importante destacar que os resultados 
dessa pesquisa são qualitativos, e não pretendem grandes 
generalizações, mas apontam a existência de alguns ele-
mentos e fatores presentes em um determinando grupo 
social e em um determinado contexto espaço-temporal.
Apesar de todo o conhecimento adquirido e da re-
levância do presente estudo, ficaram algumas lacunas que 
podem ser preenchidas com novas pesquisas acerca das 
estratégias de enfrentamento da violência de gênero, tais 
como o uso de estratégias voltadas para a manutenção 
da relação amorosa e para a tentativa de modificação do 
comportamento do agressor, uma vez que foi possível 
verificar, tanto na literatura quanto nos relatos dos sujei-
tos, o desejo de não punir inicialmente o agressor, mas 
torná-lo o companheiro idealizado, o que, muitas vezes, 
dificulta a denúncia por parte da vítima.
É possível, ainda, fazer pesquisas comparativas 
com outras regiões para investigar se as estratégias de 
enfrentamento da violência de gênero mudam conforme 
o contexto. Enfim, pistas para outras perguntas.
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